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À Presidente da Comissão de Licitação
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2018
Recorrente: KAAN ARCHITECTEN- SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA.
Trata-se de recurso interposto pela empresa Kaan Architecten- Serviços de Arquitetura Ltda. contra inabilitação na Concorrência Pública nº 03/2018, destinada à contratação de empresa para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica. 

I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A abertura do prazo recursal se deu em 28/08/2018, conforme ato publicado no Diário Oficial do Município no dia 29/08/2018, começando a fluir dessa data o prazo e encerrando-se no dia 05/09/2018.
A recorrente protocolou sua manifestação no dia 03/09/2018. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
A inabilitação da empresa deu-se por não cumprimento das exigências contidas no edital, nos seguintes termos:
 A empresa não atendeu o item 6.5.1 alíneas “c” do Edital, não atingindo o correspondente mínimo de execução de projetos executivos de    Arquitetura/Urbanismo de Sistema Cicloviário (21,48Km).
 Como também apresentou Atestado Técnico do Coordenador/Responsável Técnico, CAT do Coordenador/Responsável Técnico e o Registro no Conselho de Classe do Coordenador/Responsável Técnico sem autenticações e não trouxe os originais para as devidas conferências. 

Quanto à inabilitação por ausência de comprovação de execução de projetos executivos de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários com no mínimo 21,48 km (item 6.5.1, alínea “c”, do edital), a empresa alegou que o atestado apresentado em nome da profissional Patricia Harumi Akinaga refere-se à “uma ciclovia com duas faixas (ida e volta) de ambos os lodos da Av. Prof. Pinto de Aguiar, totalizando assim 4 faixas de ciclovia no total (12.400 metros de ciclovia)”. 

Acrescentou que o texto do edital da margem à variadas interpretações no que tange ao cálculo da quilometragem total, bem como que o cômputo da quilometragem não foi especificado por outras empresas licitantes que foram habilitadas, o que feriria o princípio da igualdade de concorrência entre as licitantes. 
Relativamente à inabilitação por afronta ao item 6.5.1, alínea “d”, do edital (comprovação, através de diploma, registro ativo no conselho de classe, atestado e certidão de acervo técnico-CAT, de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta um Coordenador/Responsável Técnico e dois especialistas técnicos), a sociedade afirmou que os atestados apresentados estão vinculados à respectiva CAT do profissional e deveriam ser considerados válidos para comprovação técnica sem necessidade de autenticação em cartório, pois, segundo a interpretação da empresa, a CAT não necessita de autenticação por ser um documento emitido diretamente pelo conselho de classe com identificação e código para verificação junto ao órgão. 
Além disso, afirmou que as certidões de registro no CREA são emitidas on line e apresentam o devido código para verificação de autenticidade.

O Consórcio Ciclovia-Oceânica, por intermédio da empresa líder PRISMA consultoria e Engenharia Ltda., apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO esclarecendo o que é considerado uma ciclovia unidirecional e bidirecional, que a quantificação da ciclovia é dado por segmento projetado e não por direção de viagens, concluindo, assim, que o atestado apenas possui 6,2KM. Ademais, frisou que foi exigido pelo edital o original ou cópia autenticada dos documentos (processo administrativo nº 020/004378/2018).

As afirmações da empresa ora recorrente não merecem prosperar como será demonstrado ao longo desta manifestação.  
O inconformismo da recorrente cinge-se aos documentos previstos na fase de habilitação.

Nessa fase a Administração busca verificar a capacidade do licitante de honrar os compromissos assumidos. Tais exigências devem estar em compasso com o objeto licitado.

Quanto à habilitação técnica o que se busca é evitar que sejam contratados licitantes que não detenham conhecimento técnicos necessários para executar o objeto, que não possuam experiência, sendo a fixação de tais requisitos atividade discricionária do administrador, verificados, obviamente, os princípios que norteiam a Administração.

Neste contexto, para licitação em tela, foram solicitadas, entre outras, as seguintes comprovações:

c) atestados, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, que comprove a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto principal deste Edital, qual seja, execução de projetos executivos de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários de no mínimo 21,48 km, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total do objeto licitado, 42,96 km; 
d) comprovação, através dos documentos listados abaixo, de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo:
	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO SUPERIOR
	EXPERIÊNCIA
	DOCUMENTOS 

	1 COORDENADOR/ RESPONSÁVEL TÉCNICO
	Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na coordenação/gerenciamento/supervisão de projeto na área de mobilidade urbana com soluções cicloviárias.


	1-Diploma (original ou cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).


Considera-se de grande complexidade técnica o escopo dos serviços a serem contratados mediante este processo pois os mesmos abrangem a elaboração de uma malha cicloviária de uma região administrativa inteira do município de Niterói, com interferência de diversas áreas. A elaboração de projeto desta natureza requer conhecimento específico de conceitos, diretrizes, normas técnicas, soluções urbanísticas próprias que são de domínio específico. 

O DNIT prevê através de sua portaria nº 108, em relação aos procedimentos e exigências a serem adotados quanto às capacitações técnicas previstas nos editais de licitação, o seguinte:

“Art. 1º Determinar que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado em número máximo de 8 (oito) e não superior a 50% (cinqüenta por cento) das quantidades licitadas para o serviço específico.” (Grifo próprio)
Além disso, o Tribunal de Contas da União tem recomendado que os quantitativos máximos exigidos no Edital não ultrapassem 50% do objeto:

SÚMULA Nº 263/2011- Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.


Contratação de projetos de obra pública: 1 - É ilícita a exigência de número mínimo de atestados de capacidade técnica, assim como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% dos quantitativos dos bens ou serviços pretendidos, a não ser que a especificidade do objeto recomende o estabelecimento de tais requisitos


Informativo de Licitações e Contratos 104/2012

Acórdão TCU 244/2015- Plenário- (...) fixação de quantitativos mínimos de serviços, para efeito de comprovação da capacidade técnico-operacional, em valores idênticos aos quantitativo totais previstos no orçamento base para execução desses serviços, em desacordo com a jurisprudência dessa Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 1.284/2003, 2.088/2004 e 2383/2007, todos do TCU-Plenário, a qual estabelece, como regra, o teto de 50%, devidamente justificado.

Assim, a empresa deveria comprovar que realizou projeto executivo de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários com no mínimo 21, 48 km de extensão, sendo aceito o somatório de atestados distintos para alcançar o mínimo exigido.
O atestado apresentado pela empresa que é objeto de controvérsia foi anexado à fl. 754 do processo administrativo nº 180/000780/2018. Trata-se de atestado emitido pela Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia- CONDER com extensão total de ciclovia 6.200 m:
A Av. Prof. Pinto de Aguiar foi projetada com extensão total de 3,1 km. Tem padrão de artéria urbana, com 02 (duas) pistas de 03 (três) faixas de tráfego cada, passeio com largura variável de 1,55 a 6,05 m em ambos os lados e ciclovia com largura de 1,5 m, também em ambos os lados. Apresenta as seguintes características principais:
- Extensão total das faixas de rolamento: 18.600m;
- Extensão total de Ciclovia: 6.200m.

A recorrente alega que o item previsto no edital é passível de mais de uma interpretação acerca do cálculo da quilometragem total e por esta razão deveria ser considerado o total de 12.400 m, pois a ciclovia executada possuía 2 faixas (ida e volta) de ambos os lados, totalizando 4 faixas de ciclovia.

Observa-se que a empresa apresenta um atestado emitido pela CONDER, Empresa Pública Estadual do Governo da Bahia e requer que o Município de Niterói realize uma interpretação em seu benefício. 

O atestado supracitado apresenta claramente a extensão total de ciclovia realizada (6.200 m). Percebe-se que o cálculo elaborado considera as duas pistas, uma vez que a extensão total da avenida é de 3,1 Km e pelo que se constata a ciclovia descrita é uma ciclovia unidirecional. Tal afirmação se dá em decorrência da largura da ciclovia (1,5 m).

Vale destacar que, de acordo com o Caderno de Referência para elaboração de Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades
 do Ministério das Cidades “a ciclovia bidirecional tem como largura ideal de 3m, mas é aceitável dimensioná-la com, no mínimo, 2,50 m.” Ainda, segundo o Manual de Infraestrutura Cicloviária de Niterói
 é prevista a mesma largura mínima de 2,50 m para ciclovias bidirecionais, sendo admissível a largura de 1,80 m em vias estreitas.  
Assim, é plausível reconhecer que o cálculo constante do atestado apresentado está levando em consideração exatamente o que foi executado. Mesmo que assim não fosse, não caberia ao Município de Niterói a interpretação do documento, mas somente ao órgão emissor. 
Ao Município cabe exclusivamente aceitar o documento nos termos descritos, destacando-se que o documento menciona claramente a extensão total de ciclovia (6.200 m). 
Sobre o tema vale transcrever o que dispõe a Resolução nº 1.025 do CONFEA, que trata da Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá outras providências, em seu artigo 57:

Art. 57. É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de fazer prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos.

Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida pela contratante da obra ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra ou a prestação de serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas. (Grifo próprio).
Se a recorrente entende que o total ali descrito não condiz com a realidade do serviço executado deveria ter questionado ao responsável por sua elaboração, solicitando a retificação ou a complementação com a informação cabível. 

Ainda quanto ao atestado em tela, a empresa menciona que os atestados emitidos por outras sociedades não citam como foi feito o cálculo. Entretanto, as outras empresas que foram habilitadas apresentaram atestados que continham a informação acerca do quantitativo, não sendo necessário, inclusive não foi solicitado no edital, que o atestado esclarecesse como chegou-se ao quantitativo, apenas que tivesse a declaração de “execução de projetos executivos de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários de no mínimo 21,48 km”.
Outro argumento da empresa recorrente sobre a sua inabilitação no certame refere-se à necessidade de autenticação dos documentos apresentados para comprovar experiência do Coordenador/Responsável Técnico (Atestado e CAT).
Importante frisar que havia possibilidade de apresentação do documento original para que a comissão de licitação pudesse autenticar, o que não foi feito pela empresa.

O edital prevê expressamente a necessidade de autenticações dos documentos (item 6.5.1,
 alínea “d” e item 7.3) a fim de comprovar a veracidade das informações. A autenticidade de um documento diz respeito à veracidade de seu conteúdo. Se o que ele contém é de fato completamente compatível com a verdade.
A recorrente alega que a autenticidade dos documentos, especificamente os atestados e as CATS, poderiam ser verificadas junto ao conselho de classe, o que de fato seria possível, em se tratando de documentos digitais. 
Contudo, em diligência através do site do CREA-RJ, a área técnica competente (UGP/CAF) não logrou êxito na conferência dos documentos anexados em fls. 764/767, 895, 841.

Além disso, a Resolução nº 1.025 do CONFEA prevê a necessidade de número de controle para consulta da autenticidade:
Art. 56. A CAT deve conter número de controle para consulta acerca da autenticidade e da validade do documento
Os documentos citados não contém o número de controle, somente carimbo do órgão e número de ART, sendo assim, reitera-se a impossibilidade de sua confirmação pelos meios digitais. 

Por fim, quanto ao registro da Coordenadora no conselho de classe, considerando que o edital somente exige o registro ativo, a área técnica consultou e constatou a sua regularidade (site do CREA/SP).

III- DA DECISÃO

Face às alegações apresentadas e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2018, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela recorrente Kaan Architecten- Serviços de Arquitetura Ltda., ratificando assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.
Niterói, 21 de setembro de 2018.
AXEL GRAEL

Secretário Executivo 

�  � HYPERLINK "http://www.intt.gob.ve/repositorio/biblioteca/texto_relacionados/Livro_20Bicicleta_20Brasil.pdf" \t "_blank" �http://www.intt.gob.ve/repositorio/biblioteca/texto_relacionados/Livro_20Bicicleta_20Brasil.pdf�.


� � HYPERLINK "http://www.niteroi.rj.gov.br/licitacao/sma/2018/cp-03-18-an6.pdf" �http://www.niteroi.rj.gov.br/licitacao/sma/2018/cp-03-18-an6.pdf�; 


�  “d”comprovação, através dos documentos listados abaixo, de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo:


FUNÇÃO�
FORMAÇÃO SUPERIOR�
EXPERIÊNCIA�
DOCUMENTOS �
�



1 COORDENADOR/ RESPONSÁVEL TÉCNICO�
Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil�
Comprovação de experiência na coordenação/gerenciamento/supervisão de projeto na área de mobilidade urbana com soluções cicloviárias.


�
1-Diploma (original ou cópia autenticada);


2-Registro ativo no Conselho de Classe;


3-Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).�
�
 e 7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.








7

